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Processo nr. 10640/001.012S92-28
Ardrh nr. 101-R7.599

47.144,00 = rr$ 2.570. L89,00, nos =x=rrifio= ri= 1990 e 199 1 , r==r=rti-

vamãante, bem como a =xihrsria da multa de que trata o art. 17 do DL

1 .967/82, no= =xerririos de 1991 e 1992.

Pala da= S=s=e5==, =m 07 rl= dezembro ri= 1994.

(7----7/ -

,	 MARTAr- P1- - F" 	- PRESIDENTE
(\\______ /7 .,,,,/,/- /

MIIIIIP4 redffillee"

...:---7---,—
hZA "vai"; '1 MENTE L.	 - RELATOR

/47_ A

. .09/

VIPTO EM	 LUIZ FERNANDO OLIV- IRA 1-2 2.:... MORAFP=	 - PROCURADOR DA FA-	 L,Ji

SESSAO DE	
r-, 1,-,,,,

_ S EI	 _2 2 SI; t ma, /	 ZFfinA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente iuldamento, os seguintes Conselhei-
ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA,
ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO E SEBASTIA0 RO-
MIGUES CABRAL. n:r,

41.k\I
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3.
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Processo n g 10640-001.912/92-28
Acórdão n9 101-87.598

RELATÓRIO 

MALHAS KEEPER LTDA., com sede em Juiz de Fora-

MG, recorre de decisão olatada pelo Delegado da Receita

Federal naquela Cidade, através da qual foi confirmado o

lançamento ex-offício do Imposto de Renda dos exercícios de

1990 a 1992, consubstanciado no Auto de Infração de fls.

119/122 e Auto Suplementar de fls. 164/168, calculado sobre

as seguintes parcelas, compensado o prejuízo apurado no

exercício de 1991N

a) Omissão de Receita, caracterizada pela manutenção no

PASSIVO,	 na	 conta	 "Fornecedores",	 de	 obrigactses já

liquidadas, com base nos artigos 154, 157 	 18, 179, 180 e

387 II, todos do RIR/80N

Exercício de 1980, ano-base 1989 	 NCz$	 53.490,99

b) A empresa deixou de apurar a VARIAÇA0 MONETARIA ATIVA

correspondente aos Depósitos Judiciais registrados em conta

do ATIVO REALIZAVEL A LONGO PRAZO, conforme demonstrado as

fls. 158/163, com infração aos artigos 153, 164 I e II, 169,

254 I e 397 II, c/c artigo 676 III, todos do RIR/90, e

Parecer Normativo CST 18/94N

Exercício de 1990, ano-base ..989	 NCz$	 42.144,00 4,,
Exercício de 1991, ano-base 1990	 Cr$	 2.570.689.00	 .11
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Exercício de 1992, ano-base 1991	 Cr$	 115.658.169.00

c) Postergação no pagamento do imposto de Renda pela

subavaliação do estoque, conforme demonstrado às fls. 171,

com infração aos artigos 171, 185 e 187 do RIR/80u

Exercício de 1990, ano-base 1989 	 NCz$	 1.439.256,09

d) Multa de 1% (hum por cento) ao m@s ou fração, sobre o

imposto lançado, decorrente de atraso na entrega da

declaração, de acordo com o disposto no artigo 17 do Dec.lei

ng 1.967/82 e Instrução Normativa ra. 11/83u

Exercício de 1991, ano-base 1990 	 Cr$	 1.028.275,60
Exercício de 1992, ano-base 1991	 Cr$	 40.511.678,40

O lançamento foi impugnado às fls. 128/136 e

176, tendo e interessada manifestado concordãncia

relativamente á omissão de receita por falta de comprovação

do passivo, alegando, resumidamente, com relação às demais

parcelas, queu

Falta . de Apropriação de Variação Monetaria dos Depósitos 

Judiciais que os depósitos judiciais são valores

indisponíveis; que, na forma prevista no artigo 43 do CTN, o

imposto incide sobre a renda disponível economicamente para

o contribuinte, o que não ocorre com os depósitos Judiciais;

que a correção monetaria e juros creditados pela instituição 	 .
1/P4t

financeira depositária serão reconhecidos como receita, se ay
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decisão lhe for favorável ou nada se contabilizará se

desfavorável, trazendo entendimento em Apelação Cível de que

é indevido o imposto sobre a correção dos depósitos

Judiciais pelo fato de não passarem de mero numerário

indisponível, traduzindo apenas expectativas de restituição

ou levantamento.

Subavaliação do Estoque	 que os produtos acabados

transferidos	 para	 o	 setor	 de	 varejo	 perdem	 sua

característica de produto, 	 assumindo a roupagem de

mercadoria para revenda“ ,,,,4 s r,'ã ,-, mais retornam ao

estabelecimento fabril; que o preço de custo de tais

mercadorias corresponde ao valor unitário constante das

Ultimas notas fiscais recebidas, de acordo com a orientação

contida no Parecer Normativo CST ri2 06/79N que o critério

utilizado pelo fisco, além de não ser juridicamente

sustentável, deixou de levar em consideração o valor de

mercado para as mercadorias fora de moda.

Multa por Atraso na Entrega da Declaração que tem por base

as infraçeSes anteriores, sendo também improcedente sua

cobrança.

Informação Fiscal às fls. 178/180, na qual seu

signatário manifesta-se pela mantença inteqral do feito, nos

termos de sua instauração.

O lançamento foi integralmente mantido pela r
r1
n 4‘

,	
autoridade julqadora de primeiro grau através da Dedis2No de

......~..„
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. .
,

fls. 186/195, estando a mesma assim ementada	 .,
,,,

'PASSIVO FICTI CIO - Tendo constado do passivo
obrigaçeses quitadas anteriormente à data do ,
levantamento do balanço patrimonial, infração
que conta com a concordãncia da autuada,
mantém-se o lançamento baseado em omissão de
receita	 caracterizada	 por	 este registro ,
indevido.

'
VARIAÇA0	 MONETARIA	 ATIVA SOBRE DEPÓSITOS	 ,.
...JUDICIAIS - O ganho, mesmo potencial, de
variação monetária, apurado pela atualização
dos direitos e créditos deve ser apropriado
segundo o redime de competncia; logo, anual-
mente, deve ser adicionado ao lucro operacio-
nal na apuração do lucro real.

POSTERGAÇA0 NO PAGAMENTO DO IMPOSTO DE RENDA ,
- SUBAVALIAÇA0 DE ESTOQUES - Tratando 	 se de	 ..,.. ,
indústria, e não tendo a empresa sistema de ... ,
contabilidade de custos integrado e coordenado
com o restante da escrituração, correto está o
arbitramento procedido nos termos do artigo
197, inciso II, do RIR/80.

MULTA POR ATRASO NA DECLARAÇA0 DE RENDIMENTOS ,,
	 A exioncia deve persistir por não haver

	

discussão quanto ao atraso verificado pela	 .,
fiscalização e porque foram mantidas as Dicas-
sbes de receita que lhe serviram de base de
cálculo.

:,
COMPENSAÇA0 DE PREjUIZO - Do montante	 das	

.,
omisstles de receita apuradas no exercício ,
financeiro de 1992, foi deduzido pela fiscali ,
zação o prejuízo fiscal anteriormente apurado
pela empresa.	 Inexistindo	 discord2ncia da

	

autuada, deve persistir o critério adotado 	 .
pela autoridade fiscal."

SE. Q1A9-55B às fls. 198/215 o tempestivo Recurso

para este Colegiada, cujas razbes são lidas integralmente em

Plenário.
-,...

É o Relatório 1

:.......N-
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VOTO 

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento.

Sob exame do Colegiado as seguintes questeJes:

Variação Monetária Ativa de Depósitos Judiciais:

Exercício de 1990, ano-base 1999	 NCz$	 42.144,00
Exercicio de 1991, ano-base 1990	 Cr$	 2.570 é.)39 „ 00
Exercício de 1992, ano-base 1990	 Cr$	 115.658.169,00

A recorrente deixou de apurar a Variação

Monetária Ativa sobre depósitos ludiciaís, registrados em

conta do Ativo Realizável a Longo Prazo, sendo NCz$

42.144,00 no ano-base de 1989 e Cr$ 2.570.699,00 no ano-base

de 1990, ao argumento de que a correção monetária e os juros

sobre os depósitos somente serão reconhecidos como receita

por ocasião da decisão, se esta lhe for favorável, nada mais

Se contabilizando caso lhe seja desfavorável.

Para o fisco, o ganho com variaçejes

monetárias, apurado pela atualização dos direitos e

creditos, mesmo que em potencial, deve ser apropriado

segundo o regime de competnciat logo, anualmente, deve ser

adicionado ao lucro operacional na apuração do lucro real.

Este Conselho vem decidindo sistematicamente
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que a contabilização da variação monetária sobre depósitos

judiciais é facultativa aos contribuintes, já que, a rigor,

não traz qualquer efeito para a tributação, porque, se por

um lado o reconhecimento da variação monetária deve ser

obrigatório, não se deve deixar de considerar que o

contribuinte poderá, também, deduzir como despesa a correção

monetária calculada sobre o tributo em litígio, por se

tratar de obrigação ex lege, o que viria a equilibrar,

tanto por tanto, o efeito contabil.

Trapo a colação o entendimento expresso no Ac.

103-11.961, da E. 3a. Cgimara deste Conselho, magnificamente

sintetizado em sua ementaN

"Até a decisão final da lide, a correção
monetária incidente sobre valores dados em
depósitos judiciais agrega-se ao principal,
como um crédito vinculado ao juízo, meramente
escriturai, com duvidosas cardas de certeza e
liquidez e de nenhuma exigibilidade, inocorren
do	 assim, relativamente	 respectivo	 fato
gerador do imposto de	 renda, posto que,
enquanto tal, encontra-se juridicamente 
indisponível para o depositante (ao contrário
do pressuposto pelo art. 43 do CTN), não
havendo comando para que se possa entend9-1a
como renda tributável, até porque, de titular
indefinido."

Entendo, portando, que nada obsta que a

variação monetária sobre depósitos judiciais seja apropriada

como receita somente na decisão final da lide.

De se excluir da tributação NCz$ 42.144,00 em

1990 e Cr$ 2.570.689,00 em 1991. •



Processo n9 10640/001.812/92-28	 9.

Acórdão n9 101-87.598

Postergação no pagamento do Imposto de Renda:

Exercício de 1990, ano-base 1989	 NCz$	 1.439.256,09

A recorrente subavaliou seus estoques no ano

base de 1989, acarretando a postergação no pagamento do

tributo.

Estou, no caso, com a autoridade julgadora de

primeiro grau que bem apreciou e decidiu sobre a matéria.

Com afoito e interessada não mantém

contabilidade de custo integrada com a contabilidade da

empresa, de forma que, de acordo com o disposto no artigo

187, inciso II, do RIR/80, o fisco pode arbitrar o custo dos

produtos acabados no valor correspondente a 70% do maior

preço de venda registrado no período-base, como é o caso.

por sua vez, a alegada perda do valor

comercial do produto em estoque não foi demonstrada e nem

comprovada por lançamento contábil (ajuste). Com efeito, ao

diminuir o custo das mercadorias existentes no- estoque, por

ocasião do fechamento do balanço do ano ..... base de 1999, a

empresa nada mais fez do que aumentar o custo das vendas no

período-base, antecipando, indevidamente, a realização do

prejuízo apuravel somente nas vendas de exercício

posterior, postergando, assim, o imposto devido no exercício

de 1990, como demonstrado pelo fisco. • fr'k.

,
\
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,
Multa por atraso na entrega da Declaração de Rendimentos:

Exercício de 1991 1 ano-base 1990	 Cr$ 1.020.275,60
Exercício de 1992, ano-base 1991	 Cr$ 40.511.673,40

O fisco, além da multa de lançamento ex

ofício, aplicou a multa de 1% ao eé's pelo atraso na entrega

das declaraOes de rendimentos dos exercícios de 1991 e

1992.

Também é entendimento do Colegiado de que a

aplicação da penalidade prevista no artigo 17 do Dec.lei ng

1.967/82,	 ê incompatível com a aplicação da multa de

lançamento ex 	 officio prevista no artigo 728 do RIR/80, vez

que, a entrega da declaração feita posteriormente ao início

do procedimento fiscal, relativo ao mesmo período em que a

declaração deixou de ser entregue, suprime a espontaneidade

do sujeito passivo e enseja lançamento de ofício com a multa
_

de 50% prevista no artigo 729 do RIR/90, sobre a totalidade

do imposto devido.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao

recurso, para excluir da tributação as import@ncias de NCz$

42.144,00, Cr$ 2.570.699,00, e Cr$ 115.658.169,00, nos

exercícios de 1990, 1991 e 1992, respectivamente, bem como a

exicOncia da multa de que trata o artigo 17 do Dec.lei ng

1.967/92, no exercício de 1991 e 1992.

Brasília-DF, 07 de x .,, 7- -.bro de
m00000 -..-

R-JL PIMENTEL 	  Rela.”Jr.

.	 . • 	- . . ... :	 . .N
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